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A  Sereníssima  Casa  de  Bragança  está  desonerada 
de  responsabilidade  pelos  antigos  Padrões,  não  só  em 
virtude  do  decreto  de  9  d' agosto  de  1833,  mas  pela 
prescripção. 
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Os  embargados,  D.  Maria  Carlota  de  Cabedo  e  Almeida  e  filhos ,  propozeram 
fl,  2  em  i22  de  novembro  de  1889  contra  a  embargante  Sereníssima  Casa  de  Bra- 
gança a  presente  acção  pelo  juro  annual  de  400!>'JOO  réis,  relativo  ao  padrão  de 
8:OOOj5íOOO  réis,  a  contar  de  7  d'abril  de  1831,  na  somma  de  23:tj(i():>000  réis,  com 
Irado  successivo,  e  disseram  que  não  pediam  os  anteriores  desde  4  de  julho  de  1802, 
porque  esses  haviam  ficado  a  cargo  do  Thesouro  pelo  decreto  de  l)  d'agoslo  de  1833. 

A  embargante  respondeu  em  defeza,  no  articulado  fl.  8i,  que  era  pesíoa  iile- 
gilima  para  a  causa,  e  que  em  todo  o  caso  estava  prescripta  a  divida,  tanto  do  capi- 
tal como  dos  juros. 

Desinvolveremos  primeiro  os  dois  pontos  de  defeza,  e  apreciaremos  em  se- 
guida os  argumentos  da  decisão  embargada: 


Illegitimidade  da  embargante  para  a  causa 

A  Casa  de  Bragança,  creada  para  apanágio  dos  successores  cá  coroa  pela  carta 
patente  de  27  de  outubro  de  10';  5  a  pedido  das  cortes  de  10'i  1,  como  reconheceu  o  de- 
creto de  25  de  maio  de  1838,  que  foi  uma  das  mais  ricas  da  Europa,  estava  ao 
findar  o  periodo  do  velho  regimen  com  os  seus  haveres  e  rendimentos  já  muito  des- 
falcados, porque  se  linha  empenhado  nas  guerras  com  Castella  para  salvar  a  inde- 
pendência do  reino  e  a  integridade  da  pátria. 

Mais  tarde,  as  cortes  constituintes  de  1820,  abolindo  os  direitos  banaes,  e  os 
decretos  de  30  de  novembro  de  1830  e  de  14  de  julho  e  de  13  de  agosto  de  1832, 
extinguindo  os  dizimos,  os  direitos  do  pescado,  os  padroados,  os  foraes,  e  as  doações 
reí^ias,  descarregaram  golpe  de  morte  nos  rendimentos  da  Sereníssima  Casa. 

*  '  Por  isso  o  decrek)  de  O  d^agosto  de  1833  nomeou  uma  conmiissão  para  liqui- 
dar os  desfalijues  por  ella  sollVidos,  e,  reconhecendo  que  os  rendimentos  da  mesma 
Sereníssima  Casa  até  agora  (artigo  3.°)  entravam  no  Tfwsouro  Publico,  mas  nao  po- 
dendo resliluir-lh'os,  resolveu  em  compensação  lívral-a  das  dividas  que  a  sobrecarre- 
gavam, dispondo  no  artigo  7.° :  —  Ao  Thesouro  Publico  fica  pertencendo  o  paga- 
mento das  dividas  de  Iodes  os  credores  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança,  salvas  as 
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(}ue  foram  contrahidas  no  tempo  da  usurpação,  alé  ao  dia  7  de  abril,  porque  alé 
esse  tempo  pertencem  ao  Tliesouro  os  rendimentos  d'esta  Ca?a  — *. 

Não  podia  o  decreto  de  9  de  agosto  de  1833  empregar  lermos  m;iis  claros  e 
mais  pereniptorios  para  pôr  a  cargo  do  estado  o  pagamento  de  todas  as  dividas  con- 
trahidas pela  Sticnissima  Casa  até  7  d^abril  de  '183i. 

Mas  não  se  contentou  o  legislador  só  com  o  preceito  positivo  e  expresso  que 
—  ao  Thesonro  Poblico  ficava  pertencendo  o  pagamento  das  dividas  de  todos  os  cre- 
dores da  Sereníssima  Casa  de  Bragança.  —  Accrescenlou  ainda  —  porque  até  esse 
tempo  pertencem  ao  Thesouro  os  rendimentos  d'esta  Casa.  — 

No  artigo  3."  já  estava  dito  —  que  os  rendimentos  da  Serenissima  Casa  de 
Bragança  até  agora  entraram  no  Thesouro  Publico.  —  Mas  D.  Pedro  IV  quiz  accentuar 
de  modo  bem  expressivo  que,  se  tomava  para  o  ttiesonro  as  dividas  da  Serenissima 
Casa  anteriores  a  7  de  alxil  de  1831,  era  porque  também  os  rendime;ilos  ante- 
riores áqneMa  daia  ficavam  nas  arcas  do  Thesouro. 

Qniz  D,  Pedro  IV  deixar  o  seu  pensamento  tão  claro,  e  tão  superior  á  insi- 
nuação e  ao  sopliisma,  qne,  depois  de  declarar  a  cargo  do  Thesouro  o  pagamento  das 
dividas  de  todos  os  credores  da  Serenissima  Casa  de  Bragança,  disse  ainda  aos  inter- 
pretes, que  tètPi  por  costume  sub>lituir  ao  preceito  claro  e  terminante  da  lei  a  sua 
philosophia  transcendente,  ou  a  sua  velha  rotina:  —  Attendam  a  que,  se  o  Thesouro 
fica  com  todas  as  dividas,  é  porque  fica  por  outro  lado  com  todos  os  rendimentos.  — 

Não  care.-ia  o  legislador  de  accrescentar  esta  explicação,  pjrque  o  legislador 
não  é  annotador.  O  legislador  formula  o  preceito.  A  explicação  fica  para  o  commen- 
tadorou  para  o  [uofessor. 

Não  se  limitou  porém  a  determinar  que  a  cargo  do  Thesouro  ficava  o  paga- 
mento das  dividas  de  todos  os  credores  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança  alé  7  de 
abril  de  1831. 

Com  o  rnceio,  talvez,  das  falsas  interpretações  e  dos  falsos  interpretes,  deu 
ainda  a  razão  d'aquelle  preceito  nas  palavras  —  porque  até  esse  tempo  pertencem  ao 
thesouro  os  rendimentos  d' esta  casa. 

Portanto,  segundo  a  determinação  expressa  do  decreto  de  9  d'agoslo  de  1833, 
é  do  thesouro  o  ( ncargo  do  pagamenlo  das  dividas  da  Serenissima  Casa  de  Bragança, 
como  compensação  dos  rendimentos  de  que  o  mesmo  thesouro  se  lhe  apropriou. 

Nem  o  estado^  que  linha  re*ebido  os  rendimentos  da  Casa  de  Bragança,  que 
os  declarava  seus,  e  que  não  podia  resliluir-lhos,  havia  de  deixar- lhe  o  encargo  das 
dividas  contrahidas,  porque  sabia  que  a  Serenissima  Casa  não  podia  pagal-as,  e  tanto 
que  reconhecia  que  ella,  apezar  de  alliviada  das  suas  dividas,  ainda  precisava  do 
auxilio  das  côrles  para  se  manter^  tão  grandes  haviam  sido  os  desfalques  soíTridos 
com  a  abolição  dos  direitos  banaes,  e  com  as  refurmas  provenientes  da  implantação 
do  governo  representativo. 

Consumir  o  Thesouro  Publico  os  rendimentos  da  Serenissima  Casa  de  Bra- 
gança, apropriar- se-lhe  dos  capitães,  e  lançar-lhe  ainda  para  cima  os  encargos,  seria 
simplesmente  o  coinulo  da  iniquidade,  como  conUadictorio  seria  tomar  o  estado  a 
seu  cargo  as  dividas  da  Casa  de  Bragança  em  compensação  dos  rendimentos  qu3 
percebera,  e  maudar-lh'os  ao  mesmo  tempo  entregar.  Por  isso  mandou  enlregar- 


1  A  data  do  anno  a  que  respeita  o  7  d'abril  é  a  data  do  artigo  5."  —  1801  — Mas  a  data  1801 
do  artigo  5.''  do  decreto  de  9  de  agosto  de  18;3;3  eontoriiie  a  coUecção  das  leis  da  imprensa  na- 
cional é"erro.  Esse  eiru.  porém,  foi  olíioialmente  emendado  na  collecção  de  leis  de  António  Delgado 
da  Silva,  e  na  chronica  18,  pag.  87,  como  se  vè  em  Silva  Ferrão,  e  se  jnlgou  em  accordcão  da  rela- 
ção de  Lisboa  de  7  de  outubro  de  1888,  publicado  no  Direito,  anno  22,  n.°  2i,  pag.  380,  e  já  tinha 
sido  julgado  por  Ferreira  Lima  na  senten(^\a  adiante  referida. 

Ém  vez  de — 1801. —  deve  lèr-se — 1831.  —  Nem  outra  data  faz  sentido.  Seie  d"abril  de 
1831  é  a  data  em  que  D.  Pedro  IV  abdicou  a  coroa  do  Brazil,  regressando  depois  á  Europa  com  o 
titulo  de  duque  de  Bragança,  e  por  isso  mandou  entregar  desde  aquella  data  á  Casa  de  Bragança 
os  seus  rendimentos. 


lhos  só  desde  7  de  abril  de  1831,  porque  só  tomou  conla  das  dividas  até  essa  data. 

Excluía  esta  providencia  as  dividas  conlrahidas  uo  Itmpo  da  usurpação,  por- 
que o  decreto  da  regência  da  Terceira  de  2;{  dagosto  de  1830  tinha  declarado  que 
nunca  seriam  reconhecidos  os  empréstimos  de  D.  Miguel,  cunlrahidos  depois  de  25 
d'abril  de  I8i8. 

Nem  pôde  duvidar  se  de  que  o  decreto  de  9  de  agosto  de  1833  tnnsmittira, 
livres  de  dividas  e  de  encargos,  os  restos  dos  bens  da  Casa  de  Bragança,  porque 
os  vinculos_  passavam  hvres  aos  successores,  e  os  bens  que  constituem  a  Casa  de 
Bragança  sao  vinculados,  como  ainda  ultimamente  reconheceu  a  lei  de  30  de  julho 
de  1800,  abolindo  os  morgados  em  todo  o  território  porluguez,  e  leixaiido  subsis- 
tentes os  vínculos  da  Casa  de  Bragança  para  continuarem  a  regulai--se  pela  mesma 
ordem  de  successão  e  pelas  mesmas  condições,  isto  é,  pela  Carta  Patente  de  27  de 
outubro  de  lC't5,  que  declarou  inviolável  a  integridade  dos  bens  e  dos  rendimentos 
Sereníssima  Casa. 

Quando  nenhum  vinculo  podia  ser  onerado  com  encargos  poi'  simples  vonlade 
do  administrador,  seria  repugnante  e  contradictorio  transmitir  carregado  de  dividas, 
precisamenle,  o  único  vinculo  fundado  em  Portugal  no  interesse  de  assegurar  o 
património  do  successor  á  coroa,  e  por  isso  consenado  pela  própria  lei,  (jue  aboliu 
todos  os  outros! 

Esta  foi  se.Tipre  tombem  a  jurisprudência  dos  tribunaes.  Duas  acções  inten- 
tadas contra  a  Casa  de  Bragança,  por  via  dos  padrões,  uma  por  Pedro  António 
Libanio  da  Costa  Pina  Manique,  e  outra  pelo  Enfermeiro  Mór  do  Hospital  de  S.  José, 
foram  ambas  desattendidas  com  fundamento  no  artigo  7."^  do  decreto  de  í)  de  agosto 
de  1833  pelo  eminente  jurisconsulto,  José  António  Ferreira  Lima,  por  sentenças  de 
27  de  outubro  de  1849  e  de  6  d'abril  de  1853. 

A  ultima  sentença  termina  com  os  seguintes  considerandos: 

«Consid3rando  que  não  podendo  negar-se  que  a  divida  de  que  se  trata  é  an- 
«lerior  e  muito  anterior  áquella  data  (7  d^abril  de  1831),  porque  o  padrão  diz  qual 
«fora  a  sua  origem,  não  pôde  também  duvidar-se  da  sua  comprelien>ão  na  disposição 
«(jo  artigo  7.^  do  indicado  decreto  (9  d'agoslo  de  1833),  pois  que  ainda  que  se  pe- 
«çam  somente  os  juros  posteriores  a  18ol,  são  estes  sempre  accessdrio  do  capital 
«que  os  produz,  e  repugna  que  um  seja  obrigado  ao  capital,  e  ovlro  responsável 
«■aos  juros; 

«Considerando  que  quaesquer  que  fossem  as  razões  que  se  tivessem  em  vista  para 
«a  disposição  constante  d'aquelle  artigo,  Jião  é  licito  ao  Poder  Judicial  dtsviar-se  da 
tstia  letra  na  api)licação  aos  casos  occorrenles: 

«Por  estes  fundamentos,  e  pelo  mais  dos  autos,  julgo  improt^eiiente  a  acção 
«contra  a  Sereníssima  Casa  de  Bragança,  e,  absolvendo  d'ella  a  sua  administração, 
«condemno  o  auclor  nas  custas.» 

Egual  sorte  teve  idêntica  acção  intentada  contra  a  Seronissima  Casa  pelo  Pro- 
vedor e  Mesarios  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto,  e  julga  la  pelo  exímio  ma- 
gistrado, José  Maria  Gentil,  na  sentença  de  27  d'agosio  de  I8,'í2. 

Diz  esta  sentença:  -  «Por  quanto  está  delei minado,  uuiito  expressa  e  positi- 
vamente, nas  disposições  dos  artigos  5,°  e  7.'^  do  decreto  de  9  d'ag()>lu  de  1833,  que 
todas  as  dividas  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança  até  7  de  abiil  de  1801  (aliás 
1831),  fiquem  a  cargo  do  Thesouro  Publico,  para  por  elle  serem  satisfeitas,  e  ante- 
riores a  similhante  época  são,  sem  a  menor  duvida,  as  dos  cinco  padrões,  como  é 
evidente  das  datas  dos  documentos.» 

Esta  sentença  foi  coníiim  da  fl.  4G  e  50  por  accordão  da  Relação  de  Lisboa 
de  4  de  abril  de  lb;54,  e  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  8  de  julho  de  1850, 
em  que  intervieram  juizes  tão  sabedores,  como  Campos  Henriques,  Aguiar,  Moura 
Cabral,  Ferrão  e  visconde  de  Porto  Carrero. 

Na  acção  intentada  no  anuo  de  1803  pela  viuva  e  Qlhos  de  José  Maria  de  Jesus 
Stattmiller  Saldanha  Albuquerque  Mattos  Coutinho  e  Noronha  contra  a  Fazenda  Na- 
cional para  pagamento  dos  juros  em  divida  do  padrão  do  capital  de  5:2U0;j000  réis, 


desde  13  de  janeiro  de  18:27  a  13  de  janeiro  de  1863,  na  importância  de  ll:960ôlOOO 
réis,  e  tracto  successivo,  foi  esta  condemnada  no  pagamento  de  toda  a  divida  pedida 
no  libello,  isto  é,  de  todos  os  juros  vencidos  e  que  de  futuro  se  forem  vencendo,  por  ac- 
cordão  da  Relação  de  Lisboa  de  21  de  julho  de  1875,  assignado  por  Novaes,  Cal- 
deira Pinto,  Ribeiro  de  Carvalho  e  visconde  de  Riba  Tâmega,  e  confirmado  por  ae- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  29  de  agosto  de  1876,  em  que  foram  juizes 
—  Aguilar,  Campos  Henriques  e  conde  de  Fornos  fl.  31  v.  e  34  v. 

No  mesmo  sentido  iulgou  a  Relação  de  Lisboa  uma  acção  intentada  por  João 
GMvão  Mexia  contra  a  Fazenda  Nacional  em  accordão  de  24  de  maio  de  18T6,  assignado 
pelos  juizes  Forjaz,  Novaes,  e  Gouvêa,  e  confirmado  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  3  de  julho  de  1877,  assignado  por  Campos  Henriques,  conde  de 
Fornos,  Alves  de  Sá,  e  Aguilar,  fl.  01  e  autos  de  revista  n.°  15:925. 

Os  próprios  embargados  com  toda  a  nitidez  explicam  e  demonstram,  fl.  102  v. 
e  seg.,  que  é  a  Fazenda  Nacional  a  responsável  por  estes  juros  e  que  esta  era  a  juris- 
prudência uniforme  do  foro,  e  n'esse  intuito  dirigiram  contra  a  Fazenda  fl.  109  a 
acção,  que  agora  dirigem  contra  a  Serenissima  Casa  pela  simples  rasão  de  ter  sido 
n'aquella  acção  absolvida  a  Fazenda. 

Nem  a  Casa  de  Bragança  hoje  representa  o  signatário  dos  títulos  fl.  14  a  20. 

A  Casa  de  Bragança  foi  reduzida  a  mera  administração  particular  pelo  decreto 
de  9  d'agosto  de  1833,  e  uma  administração  particular  não  pôde  representar  a  pes- 
soa, nem  a  casa  do  Rei,  que  firmou  os  documentos,  base  da  acção. 

A  embargante  pois  não  é  pessoa  legitima  para  ser  demandada.  A  questão  dos 
padrões  hoje  não  é  com  ella,  porque  o  decreto  da  regência  de  D.  Pedro  IV  de  9 
d'agosto  de  t8i43  a  alliviou  d'essa  responsabilidade,  e  a  reduziu  a  mera  administra- 
ção particular. 

Quem  quizer  receber  os  juros  dos  padrões  da  Casa  de  Bragança  ha  de  ir 
bater  a  outra  porta.  Para  a  Casa  de  Bragança  vem  errado. 


Prescripçáo  dos  padrões  qnando  d'elles  fosse  devedora  a  Casa  de  Bragança 


Prescreveu  o  capital  e  os  juros  dos  padrões,  outr'ora  emitlidos  pelos  Reis  em 
nome  da  Sereníssima  Casa,  ainda  na  vigência  da  Ord.  porque  não  foram  exigidos  os 
juros  até  9  de  agosto  de  1801. 

Na  vigência  do  direito  velho  até  os  mais  rigorosos,  os  que  não  se  contenta- 
vam com  a  prescripçáo  de  10  annos  entre  presentes  e  de  20  entre  ausentes,  reco- 
nhecida para  os  immoveis  na  Ord.,  liv.  4.°,  tit.  3.*^,  julgavam  sufficiente  para  os  direi- 
tos pessoaes  a  prescripçáo  triutennaria,  reconhecida  na  mesma  Ord.,  liv.  4.°,  tit.  79.° 
pr.,  independentemente  de  boa  ou  de  má  fé. 

Esta  ord.  dispunha  assim:  —  E  passados  os  30  annos  não  poderá  ser  mais  de- 
mandado por  essa  coisa  ou  quantidade,  porquanto  por  a  neghgencia,  que  a  parte  teve, 
de  não  demandar  em  tempo  sua  coisa  ou  divida,  havemos  por  bem  que  seja  prescripta 
a  acção,  que  tinha  para  demandar. — 

Tendo  pois  decorrido  30  annos  desde  7  de  abril  de  1831  até  egual  dia  de 
1S61  é  evidente  que  a  divida  estava  prescripta,  havia  58  annos,  7  mezes  e  15  dias, 
quando  foi  proposta  a  presente  acção. 

Mas,  quando  o  direito  dos  embargados  não  tivesse  caido  diante  da  Ord.,  caia 
diante  do  código  civil. 

O  código  civil  no  artigo  f»45.°  manda  contar  do  dia  do  ultimo  pagamento  o 
tempo  para  a  prescripçáo  de  obrigações  com  juro  ou  renda  (como  são  precisamente  as 
obrigações  dos  padrões),  e  no  artigo  535.°  declara  extincta  a  obrigação  de  fazer  ou 
de  prestar  alguma  coisa,  que  não  é  exigida  por  espaço  de  20  annos,  se  o  devedor  no 


fim  doeste  tempo  estiver  em  boa  fé,  ou  que  não  é  exigida  por  espaço  de  30  annos 
sem  distincção  de  boi  ou  de  má  fé. 

Portanto,  ainda  dando  de  barato  que  a  prescripção  não  estivesse  concluida  em 
7  de  abril  de  18GI  na  vigência  da  Ord.  do  reino,  e  (jue  se  devesse  mesmo  descontar 
lodo  o  tempo  decorrido  desde  aquella  data  até  "íi  de  março  de  1808,  dia  da  promul- 
gação do  código  civd,  para  só  d'esta  data  ser  coutada,  é  claro  que  a  prescripção  es- 
lava completa  em  '^2  de  março  de  i888. 


Apreciação  da  decisão  embargada 


o  arcordão  embargado  proferiu  decisão  contra  a  Sereníssima  Casa  com  os 
seguintes  fundamentos : 

1.°  Que  a  relação  ampliou  a  prescripção  ao  capital,  quando  se  não  pediam  se- 
não os  juros ; 

2.°  Que  por  direito  velho  não  havia  prescripção  sem  boa  fé,  e  que  a  Casa  de 
Bragança  não  podia  allegar  boa  fé,  porque  devia  constar  da  sua  escripturação  a  obri- 
gação da  divida; 

3.°  Que  assim  não  podia  contar-se  para  a  prescripção  o  tempo  decorrido  até 
á  promulgação  do  código  civil,  e  que  desde  a  promulgação  do  código  civil  até  á  j)ro- 
positura  da  acção  em  novembro  de  1889  não  haviam  decorrido  os  30  annos  exigidos 
pelo  código  civil. 

Assentou  portanto  o  douto  accordão  que  58  annos,  7  mezes  e  \i)  dias.  que 
tanto  vae  desde  7  d'abril  de  1831  até  á  disliibuição  da  acção,  não  é  praso  s-ulli.  ienie 
para  constituir  e  completar  uma  prescripção.  especialmente  a  favor  de  um  menor,  pois 
que  em  menoridade  tem  estado  sempre  o  posviíidor  do  vinculo  ! 

O  primeiro  argumento  é  inteiramente  destituído  de  plausibilidade. 

A  prescripção  tanto  do  capital,  como  dos  juros,  foi  pedida  pela  embargante 
por  excepção.  Nas  excepções  também  é  permittido  pedir. 

E  porque  pediu  a  embargante  no  articulado  fl.  84  a  prescripção  do  capital? 

Foi  porque  os  embargados  pediam,  além  do  juro  vencido,  23:<)00;)0(iO  reis,  de 
um  capital  de  8:000;^000  réis,  o  trato  successivo. 

Como  o  tracto  successivo  importava  a  subsistência  da  obrigação,  e  essa  obriga- 
ção tinha  cabido  ha  muito,  porcjue  nas  obrigações  com  juro  ou  renda  (como  a  dos  pre- 
sentes autos)  o  tempo  da  prescripção  do  capital  começa  a  correr  desde  o  dia  do  ul- 
timo pagamento,  código  civil  artigo  o45.°,  pediu  a  embargante  a  prescripção  do  capi- 
tal, isto  é,  a  prescripção  da  obrigação  de  pagar. 

O  pedido  da  [trescripção  do  capital  era  a  resposta  obrigada  ao  pedido  do  tracto 
successivo.  Não  podia  ser  outra.  Portanto,  a  relação,  conhecendo  da  prescripção  do 
capital,  fez  o  que  não  podia  deixar  de  fazer,  para  apreciar  a  resposta  da  embargante 
ao  pedido  dos  juros  pelos  embai-gados,  tanto  em  i-tlação  ao  passado,  como  em  i-eia- 
ção  ao  tracto  successivo. 

O  accordão  assim  como  notou  que  os  embargados  não  pediram  o  capital,  podia 
ler  reparado  em  que  a  embargante  pediu  a  prescripção,  não  só  do  atrazado,  mas  da 
obrigação  de  pagar  com  tracto  successivo,  porque  o  pedido  eslava  bem  claro  no  arti- 
culado fi.  8't. 

Quanto  ao  segundo  argumento: 

Em  quem  se  lião  presume  boa  fé  é  nos  que  originariamente  contrahiram  a 
obrigação,  código  civil  artigo  533."  §  único.  ^     .        , 

Ora  desde  1833  ninguém  emiltiu  padrões  de  juros  em  nome  da  Casa  de  Bra- 
gança. Os  que  existem  foram  todos  emiltidos  em  data  anterior  ao  r-egimeu  constitu- 
cional. Não  vive  já  nenhuma  das  pessoas  que  originanamente  contrahiram  a  obrigação. 

Qualquer  que  seja  pois  hoje  o  devedor-,  em  má  fé  não  se  presume. 
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Não  deve  confundir-se  a  retenção  do  titulo,  que  qualquer  muito  bem  pôde 
ter  em  sua  casa  sem  o  saber  ou  sem  lhe  conhecer  os  dizeres,  com  a  constituição 
originaria  da  obrigação,  que  se  presume  não  ser  ignorada  do  conlrahenle. 

Aqui  não  pôde  invocar-se  a  ficção  conslilucional  —  re«  morto,  rei  posto—, 
para  sustentar  que  é  a  mesma  pessoa  o  Kei,  que  assignou  o  padrão  em  170i,  e  o  Rei 
que  occupava  o  ihrono  portuguez  em  1889^  porque  o  Rei,  nem  como  chefe  do  estado, 
nem  C(jmo  particular,  é  possuidor  da  Casa  de  Bragança. 

A  Casa  de  Bragança  não  é  do  Rei  que  h)  pôde  ler  a  adminisl ração  na  falta  do 
successor  da  Coroa,  como  expressamente  dispõe  a  Carla  Patenle  de  27  de  outubro 
de  1645. 

A  Casa  de  Bragança  é  do  immediat(»  successor  á  Coroa,  e  está  por  decreto 
de  9  d'agosto  de  1833  reduzida  a  administração  particular. 

A  Casa  de  Bragança  é  hoje  um  vinculo  nos  expressos  termos  do  artigo  24.°  da 
lei  de  30  de  julho  de  1860;  e  por  isso,  não  pôde  dizer-se,  sem  ollensa  da  grammatica, 
da  lógica,  e  do  bom  senso,  que  o  administrador  do  vinculo  em  1889  representava 
a  pessoa  do  Rei  que  conlrahiu  a  obrigação  em  1702. 

O  accordão  porém  não  regeitou  a  prescripção  com  o  fundamento  de  ser  a  em- 
bargante quem  originariamente  conlrahiu  a  obrigação.  Serviu-se  d'oulr3  linguagem. 

Disse  que  a  embargante  não  dera  prova  da  sua  persuasão  de  não  dever,  e  que 
a  obrigação  deve  constar  di  escripturação  da  administração  das  rendas  da  casa,  obri- 
gadas ao  pagamento  dos  juros  pedidos,  fl.  tV)'J  v. 

O  accordão,  salvo  sempre  o  devido  respeito,  affronta  o  direito  de  séculos  da 
nossa  e  das  mais  nações,  invade  3  jurisdicção  dos  tribunaes  das  provas,  e,  o  que  é  mais, 
toma  o  logar  de  advogado  das  parles. 

Na  Casa  de  Bragança  não  ha  escripturação  das  rendas  obrigadas  ao  paga- 
mento dos  foros  pedidos,  pela  simples  rasão  de  que  a  Casa  de  Bragança  não  é  obri- 
gada a  pagal-os. 

Em  todo  o  caso  estes  exames  são  requeridos  pelos  advogados  das  parles, 
ou  ordenados  ofíiciosamenle  pelos  tribunaes  das  provas. 

O  tribunal  de  revista  não  pôde  ordenar,  nem  indicar  sequer  exames. 

Nem  o  douto  patrono  dos  embargados,  que  é  um  dos  mais  distinclos  advogados 
da  capital,  carecia  d'este  auxilio, 

O  illustre  advogado  ex-adverso,  que  ninguém  excede  em  zelo  pelos  seus  con- 
stituintes, requereu  eífectivamente  exame  na  escripturação  da  Sereníssima  Casa  no 
final  dos  embargos  ao  accordão  da  relação  fl.  20 í,  e  no  ficai  da  sustentação  dos  em- 
bargos íl.  218  V. 

A  Relação  mandou  ouvir  a  embargante  sobre  o  requerimento,  esta  disse  logo  — 
que  sim  —  ,  e  em  seguida  a  Relação  ordenou  o  exame  por  accordão  de  25  de  no- 
vembro de  1891  fl.  224. 

Pois  aquelle  douto  advogado  deixou  passar  dois  mezes  muito  socegcda- 
mente,  e  veiu  em  26  de  janeiro  com  o  requerimento  fl.  227  desistir  do  exame  por 
inútil ! 

Quer  o  venerando  tribunal,  saindo  de  mais  a  mais  fora  da  sua  jurisdicção, 
um  exame,  que  a  parte  julgou  inulil? 

Contraria  o  direito  universal  a  decisão  embargada,  em  quanto  põe  a  cargo  da 
embargante,  que  demais  é  ré,  a  prova  de  boa  fé,  quando  a  boa  fé,  pelo  direito  de 
todos  os  povos,  se  presume  até  prova  em  contrario. 

Invade  finalmente,  a  jurisdicção  da  relação,  porque  a  relação  em  matéria  de 
apreciação  de  provas  é  soberana;  e  por  isso  o  tribunal  supremo,  que  só  conhece 
de  nullidade  de  processo  e  de  nullidade  de  sentença,  não  pôde  decidir  sobre  o  facto 
da  boa  ou  má  fé,  jidgado  pela  relação. 

Ora  na  reíação  cinco  juizes  figuraram  no  julgamento  da  questão,  por  intervirem 
nos  embargos  dois,  que  não  haviam  tencionado  no  juizo  da  appellação,  em  rasão  de 
ser  faliecido  um  e  de  estar  ausente  outro  dos  juizes  da  appellação. 
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Pois  os  cinco  juizes  decidiram  por  unanimidade  que  eslava  provada  a  boa  fé 
da  Serenissima  Casa  de  Bragança. 

Diz  o  \.'^  íl.  19  V.  — e  visto  que  não  lhe  falta  a  boa  fé,  nem  a  má  fé  s^e  prcva. 
—  Diz  o  iJ.°  íl.  11'4  — que  a  prova  da  boa  fé  eslá  nos  autos.  —  Diz  o  '.1°  íl.  190  v.— 
que  pelos  autos  não  pôde  presumirse  má  fé.  —  Diz  o  4."  íl.  V.W  v.  — que  pelos  aulos 
está  affastada  a  idéa  da  má  fé.  —  O  5."  íl.  á:i3  concorda  em  tudo  e  por  tudo  com 
os  collegas. 

Ora  desde  que  a  relação  julgou  a  boa  fé  da  embargante  ninguém  pode  dis- 
peusar-se  de  respeitar  aquella  decisão. 

Mas,  independentemente  d'eslas  considerações,  a  boa  fé  da  Casa  de  Bragança 
está  exhuberantemenle  provada. 

Pois  pôde  baver  maior  prova  de  boa  fé  do  que  o  próprio  decreto  de  9  d'a- 
gosto  de  1833,  que  if<verteu  a  obrigação  do  pagamento  dos  padrões,  alliviando  dMla 
a  Casa  de  Bragança,  e  pondo-a  a  cargo  do  Pastado  ? 

Em  presença  do  decreto  de  9  de  agosto  de  1^33,  que  poz  a  cargo  do  e^tad«^  o 
pagamento  das  dividas  de  todos  os  credores  da  Serenissima  Casa,  íicou  esta  n^  fé 
de  que  estava  desligada  de  responsabilidade  pelas  dividas  contrabidas  em  seu  nome 
até  então,  e  portanto  desligada  de  responsabilidade  pelos  encargos  dos  padrões  e 
seus  juros. 

Ao  preceito  legislativo  accres:eu  o  facto  de  lhe  serem  favoráveis  todas  as  de- 
cisões judiciaes. 

Se  o  decreto  de  9  d'agosto  de  1833  que  a  desonerou  da  obrigação  não  vale, 
não  terão  força  para  a  constituir  em  boa  fé  ao  menos  as  deci^ões  judiciaes.  sem 
exceptuar  os  accoidãos  d'este  venerando  tribunal  de  ^9  de  agosto  de  1840  e  de 
3  de  junho  de  1877  ? 

Pois  do  primeiro  tribunal  do  paiz  é  que  hade  partir  a  declaração  de  que  as 
decisões  judiciaes,  que  desoneram  o  cidadão  de  cortas  e  determinadas  respoiísabili- 
dades,  não  téem  a  virtude  de  o  deixar  tranquillo  e  na  boa  fé  de  que  não  deve  o 
que  os  juizes  lhe  disseram  que  effectivamente  não  devia? 

Mas  o  mais  singular  é  que  até  os  embargados  estavam  persuadidos,  como  a 
embargante,  de  que  a  Casa  de  Bragança  não  era  responsável  pelos  Padiões  e  tanto 
que  intentaram  a  acção  contra  a  Fazenda  íl.  109,  e  só  a  dirigiram  contra  a  Serenis- 
sima Casa,  quando  este  venerando  tribunal  íl.  135  v.  julgou  desobrigado  o  estado 
d'esta  responsabilidade. 

Oraíjuaudoos  próprios  embargantes  viviam  na  fé  de  que  era  a  Fazenda,  e  não 
a  Serenissima  Casa,  a  responsável  pelos  padiões,  como  pôde  o  tril  uual  atlribuir-lhe 
má  fé,  que  nem  a  própria  parle  lhe  imputa? 

Na  douta  decisão  embargada  ha  ainda  uma  aggravante  da  mais  elevada  impor- 
tância, e  vem  a  ser  que  o  Senhor  da  Casa  minca  esteve  em  circumstancias  de  se  ilie 
attribuir  má  fé. 

A  Casa  de  Bragança  não  é  dos  Reis  de  Portugal,  nem  dos  empregados  que 
estão  trabalhando  no  escriptorio  na  rua  do  Thesouro  Velho. 

A  Casa  de  Biagança  é  do  imniediato  successor  á  coroa, 

Ora  o  imraedialo  successor  á  coroa,  no  largo  período  que  decorre  desde  7  de 
abril  de  1831  até  22  de  novembro  de  1889,  nunca  esteve  de  posse  da  Casa  como 
maior  senão  dois  annos. 

D:irante  a  regência  de  D.  Pedro  IV  administrou  elle  em  nome  de  sua  fillia  a 
Sr.^  D.  Maria  II,  depois  administrou  a  Sr.^  D.  Maria  11  em  nome  do  imniediato  suc- 
cessor por  nascer,  c  em  nome  do  immedialo  succe^sor  nasciílo  desde  que  veiu  ao 
mundo  o  Sr.  D.  Pedro  V,  depois  admiuislnu  lambem  em  nome  do  .sr.  D.  Pedro  V 
El  Rei  o  Sr.  D.  Fernando  durante  a  sua  regência,  de|«ois  administrou  o  sr.  D.  Pedro 
V  desde  que  subiu  ao  throno  em  10  de  setembro  de  I8.'ir>  em  nome  do  immedialo 
successor,  depois  a  Iminislroii  o  sr.  D.  Luiz  I  em  nome  do  immediaio  sucessor  jior 
nascer,  e  em  nome  do  sr.  D.  Carlos  I  depois  de  nascido,  até  que  o  Sr.  D.  Carlos 
tomou  couta  da  Casa  de  Bragança  em  28  de  setembro  de  188i,  e  administrou  por  ^i 
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até  ''2\  de  maio  de  1887,  data  do  nascimento  do  actual  Príncipe  Real,  que  é  desde 
esta  data  o  senhor  da  Casa. 

Portanto  só  dois  annos  e  tanto  administrou  por  si  a  Casa  de  Bragança  o  seu 
possuidor,  sendo  maior. 

O  que  as  nDssas  leis,  tanto  antigas,  como  modernas,  tiveram  sempre  em  vista 
foi  que  a  prescripção  não  corresse  contra  os  menores,  como  contra  os  maiores. 

Não  permitlir  que  a  prescripção  corra  a  favor  de  menores,  e  ainda  por  cima 
julgar  estes  capazes  de  má  fé,  é  ju-gado  sem  precedente. 

lia  porém  disposição  expressa  na  lei  porlugueza,  que  anniquila  de  vez  a  ju- 
risprudência do  venerando  accordão  embargado. 

E'  o  artigo  535.°  do  código  civil.  Que  diz  este  artigo?  Que  o  constituído  em 
obrigação  pôde  livrar-se  d'ella,  senão  lhe  tiver  sido  exigida  por  espaço  de  20  annos, 
e  o  devedor  se  achar  em  boa  fé  quando  findar  o  tempo  da  prescripção. 

Qual  era  o  tempo  decorrido  quando  foi  proposta  em  juizo  a  presente  acção? 
Eram  decorridos  58  annos,  7  mezos  e  15  dias.  Estaria  em  boa  fé  o  Príncipe  Real 
quando  foi  proposta  a  acção  ?  Tinha  elle  pouco  mais  de  dois  annos  ao  tempo  da  ins- 
tauração da  acção,  porque  nasceu  em  21  de  março  de  1887,  e  a  acção  foi  distri- 
buída em  22  de  novembro  de  1889.  Portanto  ajuize  quem  quizer  se  o  senhor  da 
Casa,  que  tinha  2  annos,  poderia  estar  em  má  fé ! 

Quanto  ao  3.°  argumento: 

E'  verdade  que  a  Ord.  liv.  4  lit.  79  pr.  logo  em  seguida  á  declaração  de  que  as 
dividas  prescreviam  por  30  annos  dizia  assim :  —  Porém  esta  lei  não  haverá  logar  nos 
devedores,  que  tiverem  má  fé;  porque  estes  taes  não  poderão  prescrever  por  tempo 
algum,  por  se  não  dar  occasião  depeccar,  tendo  o  alheio  indevidamente.— 

A  condição  da  perpeiuiáade  da  boa  fé  para  a  prescripção  não  vinha  na  Ord. 
Aífonsina,  nem  na  Ord.  Manuelina.  Foi  introduzida  na  Ord  Philípina,  liv.  4.°,  tit.  3.", 
I  1.°,  e  tit.  79.°  pr.,  em  virtude  da  carta  de  D.  João  III  de  3  de  fevereiro  de  1534. 

El-rei  D.  João  ÍII,  que  adquinu  o  titulo  de  Piedoso,  porque  foi  elle  quem  im- 
petrou do  Papa  o  Tribunal  da  Inquisição  ou  do  Santo  Officio,  e  admilliu  em  Portugal 
os  Jesuítas,  não  admittia  acquisição  de  direitos  pela  prescripção,  quando  essa  acqui- 
sição  importasse  peccado. 

D'aqui  concluíram  os  beatos,  que  por  via  dos  peccados  era  imprescriptivel  a 
obrigação  emquanto  houvesse  má  fé. 

Não  repararam  porém  em  que  uma  lei  130  annos  mais  nova  do  que  a  Ord.  Phi- 
lippina,  a  lei  de  18  de  agosto  de  1769,  ordenara  expressamente  co  artigo  12.°  que  a 
supposição  do  peccado,  como  m  itivo  das  leis  pátrias,  se  houvesse,  por  não  escripta,  e  em 
que  abolida  por  esta  lei,  chamada  da  boa  razão,  a  supposição  de  peccado,  como  mo- 
tivo das  leis  pátrias,  completa  ficau  a  prescripção  em  7  de  abril  de  1861,  por  serem 
então  decorridos  30  annos  na  vigência  da  lei  velha. 

Não  ha  jurisconsulto,  nem  aresto  judicial,  que  reconheça  obrigações  imprescri- 
pliveis  por  falta  de  boa  fé,  salvo  disposição  especial,  como  no  caso"  do  artigo  510.° 
do  código  civil,  em  que  a  obrigação  é  imprescriptivel,  quer  haja  boa  fé,  quer  haja 
má  fé. 

Apenas  ha  em  contrario  de  quanto  se  tem  legislado  e  julgado  o  accordão  d'este 
venerando  tribunal  de  oO  de  julho  de  1889,  fl.  135  v.  que,  sem  embargo  da  illus- 
tração  do  respectivo  relator,  labora  u'ura  grave  equivoco,  e  os  homens  por  serem 
juizes  não  deixam  de  ser  falliveis. 

Consiste  o  equivoco  em  considerar  posterior  ao  decreto  de  9  d'agosto  de 
1833  a  divida  dos  juros  quando  a  data  da  divida  dos  juros  è  a  data  da  divida  do 
capital. 

A  divida  dos  juros  não  é  contrahida  em  epocha  diíTerente  da  divida  do  capi- 
tal. Os  juros  são  accessorio  do  capital  como  bem  pondera  Ferreira  Lima  na  magis- 
tral sentença  retro  transcripta. 

A  divida  de  juros  dos  padrões  seria  vencida  deposi  da  constituição  do  capital, 
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mas  foi  contrahida  conjunctamente  com  o  capital;  e  o  decreto  de  9  de  a^-osto  de 
1833  põe  a  cargo  do  thesouro,  não  as  dividas  da  Casa  de  Bragança  venciíías  até  7 
d'abril  de  1831,  mas  as  dividas  da  Casa  de  Bragança  contrahidas  até  7  de  abril 
de  1831. 

Seria  absurdo  dar  ao  decreto  outra  interpretação;  porque  deixar  o  capital  a 
cargo  do  Thesouro  e  os  juros  a  cargo  da  Sereníssima  Casa  seria  o  mesmo  que  pôr 
a  cargo  do  Thesouro  o  que  se  não  deve,  e  a  cargo  da  Casa  de  Bragança  o  que  se 
deve,  visto  que  não  é  exigível  em  tempo  algum  a  divida  do  capital,  e  é  obrigatório 
todos  os  annos  o  pagamento  dos  juros. 

Seria  irrisório  pôr  a  cargo  do  Thesouro  o  capital  que  ninguém  tem  obrigação 
de  pagar,  e  a  cargo  da  Seremssima  Ca^a  os  juros  que  são  a  única  obrigação  i'l}hiira. 
Seria  dar  ao  estado  a  posição  de  devedor  nominal  ou  honorário,  e'á  Sereníssima 
Casa  o  encargo  de  devedor  real  ou  eííectivo ! 

Se  o  legislador  quizesse  deixar  a  cargo  da  Sereníssima  Casa  os  juros  a 
vencer  depois  de  9  d^agosto  de  1833,  nenhum  encargo  teria  tomado  a  si,  porque 
se  declarava  devedor  só  do  capital,  que  não  era  exigível,  e  ficava  assim  com  os 
rendimentos  que  recebera  da  Casa  de  Bragança  sem  lhe  dar  um  real  de  com- 
pensação. 

Mas  este  mesmo  accordão,  se  .por  um  erro,  bem  commum  a  todos  os  homens, 
não  absolve  a  Casa  de  Bragança  em  nome  do  decreto  de  9  d'agosto  de  1833,  absolve-a 
em  nome  da  prescripção. 

O  ultimo  considerando,  íl.  139  v.,  do  accordão  é  assim: 

«Attendendo  a  que  com  relação  á  divida  dos  juros  vencidos  durante  a  admi- 
nistração do  thesouro,  e  a  cargo  do  mesmo,  nos  termos  do  citado  arligu  1.\  é 
procedente  a  excepção  da  prescripção,  porque,  segundo  o  artigo  533.°  do  código  civil, 
o  que  se  acha  constituído  para  com  outrem  na  obrigação  de  prestar  alguma  cousa, 
pôde  lívrar-se  da  obrigação,  se  não  tiver  sido  exigida  por  30  annos,  sem  di>liiicção 
de  boa  ou  má  fé,  e  dos  autos  se  vê  que,  desde  que  cessou  a  administração  do  the- 
souro até  que  a  acção  foi  proposta,  decorreram  mais  de  30  annos,  sem  que  a  pres- 
cripção tivesse  sido  interrompida  por  algum  dos  modos  declarados  no  código,  não 
tendo  applícação  á  espécie  o  disposto  no  artigo  537.°  do  código  civil.» 

Por  este  julgado  a  obrigação  que  não  fòr  exigida  durante  30  annos  extingue-se 
pela  prescripção  sem  distinção  de  boa  ou  má  fé,  o  que  é  a  condemnação  fulminante 
do  accordão  embargado.  Por  este  accordão  não  é  applicavel  á  espécie  dos  prestnles 
autos  o  disposto  no  artigo  537.°  do  código  civil,  o  que  é  a  condemnação  de  quanto  a 
este  respeito  têem  escrípto  os  embargados.  Ora  se  a  favor  da  fazenda,  que  é  sempre 
representada  pela  mesma  entidade,  e  que  estava  debaixo  da  acção  do  decreto  de  9 
d'agosto  de  1833,  e  de  tantas  sentenças  judiciaes  que  a  tinham  condemnado,  corre  a 
prescripção,  como  não  feade  ella  correr  a  favor  do  menor,  pois  que  na  menoridade 
tem  estado  sempre  o  senhor  da  Casa  de  Bragança  ? 

Deve  pois  ser  revogado  o  venerando  accordão  embargado  para  o  eíTeito  de  se 
negar  a  revista: 

1.°  Porque  a  Relação,  julgando  prescrípto  o  capital,  não  foi,  além  do  j^edido, 
visto  que  a  embargante  pediu  na  excepção  da  prescripção  para  ser  desobrigada,  não 
só  dos  juros  vencidos,  mas  também  dos  vincendos  que  os  embargados  reclamavam 
no  tracto  successivo ; 

2.°  Porque  as  dividas  da  Casa  de  Bragança  contrahidas  até  7  d'abril  de  1831 
tomou-as  a  si  o  Thesouro  por  decreto  de  9  d'agoslo  de  I8:»3.  e  a  divida  jiedida  é 
de  juros  do  padrão  emillido  em  1802  e  por  tanto  contrahida  muito  antes  de  1831 ; 

3.°  Porque  nem  o  Príncipe  Real,  Senhor  da  Casa  de  Bragança,  representa 
El-Rei  D.  João  V,  que  hrmou  o  Padrão,  nem  a  Casa  de  Bragança  é  pertença  do  Rei, 
mas  uma  administração  particular  decreto  de  9  d"agosto  de  1833.  (|ue  Iiade  ser 
regida  como  vinculo  lei  de  30  de  julho  de  1800,  sendo  por  tanto  a  embargante 
pessoa  illegitima  para  a  causa. 

4.°  Porque  a  favor  da  embargante  milita  a  prescripção  de  boa  fé,  como  a  Re- 


lação  julgou  no  seu  direito  soberano  de  apreciar  provas,  boa  fé  assente  no  decreto 
de  U  d'agosto  de  1833,  e  nas  decisões  judiciaes,  que  sempre  a  julgaram  desobri- 
gada do  pagamento  das  dividas  dos  padrões,  e  nem  o  tribunal  de  revista  pôde  apreciar 
esta  questão  de  facto,  e  muito  menos  com  fundamento  na  escripturação  da  Casa  de 
Bragança,  em  que  os  embargados  requereram  exame,  e  d'elle  desistiram  depois  por 
o  julgarem  inútil,  fl.  204  e  227; 

5.°  Porque  os  próprios  embargados  viviam  na  persuasão  de  que  a  devedora 
nãu  era  a  embargante,  e  tanto  que  intentaram  a  acção  contra  a  Fazenda,  e  nem  á 
embargante,  que  esteve  sempre  em  menoridade,  e  que  era  menor  de  dois  annos 
ao  tenipo  da  instauração  da  acção,  pôde  ser  imputada  má  fé;  mas^  (m  má  fé  que 
podesse  ser  reputada  a  embargante,  estava  ainda  assim  concluida  a  prescripção  pelo 
decurso  de  58  annos,  7  mezes  e  15  dias,  pois  que  o  período  de  30  annos  extin- 
gue as  obrigações,  ou  tenha  havido  boa  ou  mà  fé,  Ord.  liv.  1.",  tit.  79.°  pr.,  com- 
binada com  a  lei  de  18  d"agosto  de  1769,  §  12,  código  civil,  artigos  533.°  e  545.°, 
@  jurisprudência  constante  do  foro. 
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